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4o a Lei no 7.970,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1o - A Lei no 7.970,

de 23 de julho de 1992, fica acrescida

dos seguintes artigos 3o e 4o, renumerando-

se os demais:

“"Artigo 3o - O não cumprimento

no disposto nesta lei sujeitará os infrato- A

res ou responsáveis a uma vena de multa N

a ser aplicada pelos órgãos competentes

da Secretaria da Criança, Família e N
Bem Estar Social.

Parágrafo único - O valor

da multa de que trata este artigo sera

fixado em regulamento, no prazo de noventa

(90) dias, a contar da data da publicação

desta dei.

Artigo 4o - As demais despesas

decorrentes da aplicação desta lei corre-

rão por conta das dotações orçamentárias

próprias da Secretaria da Criança, Fami-

lia e Bem Estar Social e suplementadas,

se necessarias."

Artigo 2o - Esta dei entrara

em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A alteração ora proposta a Lei no 7.970,

de 23 de julho de 1992, de autoria do nobre Deputado Joel Freire,

visa estabelecer uma sanção as entidades civis e militares

de internação coletiva, pois elas descump;em a legislação citada

bem como a Constituição Federal e Estadual.

A Constituição Federal em seu artigo

5o, inciso VII, preceitua aque:

Ed

"Artigo 5o -— E assegurada,nos

termos da lei, a prestação de assistencia

religiosa nas entidades civis e militares

de internação coletiva."

Também a Constituição Estadual em seu |

artigo 231, estipula que: vo,

"Artigo 231 — Assegurar-

se-a ao paciente internado em hospitais

da rede pública ou privada, a faculdade

de ser assistidos religiosa e espiritual-

mente por ministros de culto religioso."

Sabemos que as nossas Constituições

sao uma das mais modernas do mundo pois elas trazem em seu

bojo a Liberdade Religiosa. Podemos adorar ao Deus proprio

de cada crença e ainda celebrarmos o culto correspondente.

Esta Liberdade é traduzida como a Liberdade

de professar qualquer religiao, no sentido uno, dentro do Terri-

tório Nacional, não importando ser Estado ou Município e também

dentro das entidades civis e militares de internação coletiva.

O que acontece hoje, e que as entidades

civis e militares de internação coletiva nao colocam as placas

indicativas de permissão de assistencia religiosa em locais

de recepção de' ampla visibilidade e de fácil identificação,



para que os ministros religiosos possam conhecer qual a permissao

de ingressos nestes locais, com a finalidade de se prestar

assistencia religiosa.

Entendemos que a Secretaria da Criança,

Família e Bem Estar Social é a competente, pois ele absorveu

a Secretaria da Promoção Social e nestes casos ela tera que

dar cumprimento e fiscalizar os possíveis atos irregulares

que surgirão nestes locais, impedindo o cumprimento da Constitui-

çao Federal e Estadual e a Lei no 7.970, de 23 de julho de

1992, de autoria do nobre Deputado Joel Freire, com a sua altera-

cao ja aprovada.

Pelo exposto, submeto o presente Projeto

de Lei a consideração dos ilustres integrantes desta Casa,

na certeza que nossa pretensao sera satisfeita, ou seja, aprovada.

Sala das Sessões, em:
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JOEL FREIRE
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JOEL FREIRE

DEPUTADO

LEI N. 7.970 — DE 23 DE JULIO DE 1992
1
|]
'

Dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e
militares de internação coletiva

| (Projeto de Lei n. 539/91, do Deputado Joel Freire)

O Governador do Estado de São.Paulo.

E Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte

|

Ed
, Art. 1o A prestação de assistência religios
- Tes de internação coletiva, assegurad
por ministro de culto religioso.

a nas entidades civid'e milita-
a nos termos constitucionais, será exercida

à

Parágrafo único. A autoridade a que se refere o “capu?” deportar seu respectivo document

este artigo devera
o de identificação que lhe serv irá de credencial

| Art. 2” Nos hospit
[coletiva deverio, obriss
| de assistência relig
“ identificação.

ais, asilos, presídios e demais entid
atoriamente, ser afixadas plac

iosa em locais de recepç

ades de internação
as indicativas de permissão

ão de ampla visibilidade e de fácil

Art. 3o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. +»

Luiz Antonio Fleury Filho — Governador do Estado.
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GOMISSAU BE CONSIIIUIÇAO É JUSTIÇA

ENTRADA
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